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APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
1) Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por danos morais decorrentes da inscrição do nome da empresa autora em cadastro de inadimplentes por dívida decorrente de contrato que alega jamais ter firmado, julgada parcialmente procedente na origem. 

2) Monocrática do Relator - Ao relator, na função de juiz preparador dos recursos, no sistema processual vigente, compete o exame do juízo de admissibilidade recursal. Agora, no entanto,  pelas novas regras introduzidas ao art.557 do CPC, em especial pela Lei Federal n.9756/98, o relator tem, também, o juízo de mérito do recurso, ao menos em caráter provisório. O relator pode decidir tudo, desde a admissibilidade do recurso até o seu próprio mérito, sempre sob o controle do colegiado a que pertence, órgão competente para decidir, de modo definitivo, sobre a admissibilidade e mérito do recurso. É indispensável a releitura desse pergaminho processual em consonância com as luzes do inc.LXXVIII do art.5º da CF/88, com a redação moderna e atualizada que lhe emprestou a EC n.45/2004, que rende inocultável prestígio à celeridade da prestação jurisdicional e a prioridade dos meios que garantam a celeridade da tramitação processual.  Essa novel exegese do art.557 do CPC de natureza elástica e abrangente é impositiva, indispensável e sistêmica ao readequá-lo como instrumento acelerador da distribuição da jurisdição, permitindo, como consequência, juízo de mérito pelo relator,  em caráter provisório (não precário), sem arranhar ou suprimir  a competência definitiva do órgão colegiado, se provocado a tanto. 

3) No caso dos autos, a demandada não logrou êxito em demonstrar a existência do débito impugnado pela autora, relativamente ao contrato de certificação digital, de modo que se revela imotivada e descabida a inscrição do nome da demandante nos órgãos de proteção ao crédito. Logo, a entidade ré não se desincumbiu do ônus probatório que lhe recaia, qual seja, de comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, “ex vi legis” art. 333, inc. II, do CPC.

4) Inexiste nos autos prova efetiva de que a empresa autora tenha realizado nova solicitação de certificação digital, na data de 01.06.2009, tampouco de que a demandada liberou, e a demandante tenha utilizado, o referido serviço, mormente pelo fato de que a requerente contratou o serviço de certificação digital com outra empresa.

5) Caracteriza dano moral indenizável a inscrição indevida do nome da empresa autora em sistema de proteção ao crédito. Provada que a negativação do nome da demandante foi indevida, provado está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se, pois, de dano “in re ipsa”. Precedentes do STJ. 

6) O fato de a autora ser pessoa jurídica não afasta o dever de indenizar em face da inscrição indevida, que decorre não apenas de conduta dolosa, mas, igualmente, deriva da culposa. Inteligência da Súmula nº 227 do STJ.

7) O “quantum” da indenização por danos morais não deve ser irrisório, de modo a fomentar a recidiva, mas não deve ser desproporcional ou exagerado, de modo a acarretar enriquecimento. No caso concreto, o valor da indenização dos danos morais deve ser mantido em R$6.000,00 (...). Precedentes.

APELAÇÃO DESPROVIDA MONOCRATICAMENTE. 
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	BELSINOS FOMENTO MERCANTIL LTDA 


	APELADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

I - RELATÓRIO

BELSINOS FOMENTO MERCANTIL LTDA. aforou ação de indenização por danos morais cumulada com declaração de nulidade de contrato e valores oriundos deste em face de SERASA EXPERIAN, alegando que, no final do ano de 2011, passou a receber ligações da demandada cobrando o valor de R$165,00 (...) referente a uma suposta certificação de uma assinatura digital. Relatou que nas primeiras ligações esclareceu que não havia contratado serviço, sendo que estaria havendo um equívoco. Contudo, as ligações continuaram, momento em que teria solicitado a remessa dos documentos comprobatórios da contratação do referido serviço e a devida efetivação, o que não ocorreu. Narrou que, no início de abril de 2012, recebeu uma correspondência da demandada dando-lhe o prazo de dez dias para pagamento da dívida, sob pena de seu nome ser inscrito em órgãos de proteção ao crédito. Disse ter ligado para a filial da demandada localizada no Município de Novo Hamburgo e solicitado a contratação do suposto serviço, sendo que lhe foi dito que estava em São Paulo, mas a empresa autora sabia do que se tratava. Aduziu que, no final do mês de abril, foi alertada por uma das instituições bancárias como as quais trabalha que estaria inscrita no SERASA, o que traria problema na renovação de determinados serviços prestados. Referiu que ao pedir para que um dos bancos que fizesse uma consulta, confirmou que estava inscrita no rol de inadimplentes, desde 28.12.2011, pelo valor de R$165,00 (...), referente ao contrato nº 001200530311. Salientou que a certificação digital que possui é em relação ao CNP, a qual foi contratada com a AC – Notarial RFB. Defendeu que a situação vivenciada pela empresa autora estaria gerando constrangimento e ofensa à sua honra e imagem. Discorreu acerca da extensão dos danos morais à pessoa jurídica. Postulou, assim, em sede de antecipação de tutela, o cancelamento da restrição existente em seu nome. No mérito, pugnou pela procedência da ação, com a declaração de nulidade do contrato suprarreferido e de todos os valores dele decorrente, bem como a condenação da demandada a repetir em dobro os valores cobrados e ao pagamento de indenização por danos morais. 
O pedido de antecipação de tutela foi deferido (fls. 27/27-verso).

A sentença julgou parcialmente procedente a ação, para o fim de declarar a inexistência da dívida oriunda do contrato nº 001200530311, confirmando a tutela deferida à fl. 27, bem como condenar a demandada ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$6.000,00 (...), corrigido monetariamente pelo IGP-M e acrescido de juros legais, ambos a contar da presente decisão. Em razão do resultado do julgamento, condenou a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação (fls. 117-119). 
A parte ré, irresignada, interpôs recurso de apelação. Em suas razões recursais, sustentou que restou incontroverso nos autos que houve a contratação de um serviço de certificação digital por parte da autora, em 27.06.2007, razão pela qual enviou à empresa autora o respectivo boleto para pagamento. Aduziu que não restou analisado pela sentença que, em 01.06.2009, houve nova solicitação/pedido nº 2205 para emissão de um novo certificado digital, o qual foi realizado através do representante legal da autora, Sr. Paulo Gilberto Schardong, através do site da Serasa Experian. Asseverou ter ficado aguardando apenas o agendamento para entrega da documentação necessária para emissão do certificado. Contudo, considerando que a referida solicitação foi realizada pelo representante legal da empresa, o mesmo que havia realizado a primeira solicitação, bem como que a autora já era cliente da entidade ré, diante do princípio da boa-fé, liberou a nova certificação para que a demandante pudesse realizar suas transações eletrônicas, permanecendo no aguardo da documentação. Aventou que diante da nova solicitação/pedido nº 2205, emitiu a fatura em nome da autora, acompanhada do boleto bancário para pagamento, no valor de R$165,00 (...), com vencimento em 28.12.2011. Referiu que a empresa lesada foi a demandada, pois disponibilizou o serviço à autora, mediante senha e logon. Defendeu a ausência dos requisitos necessários para reconhecimento do dever de indenizar. Alegou que a empresa autora não teria comprovado documentalmente a ocorrência de gravames que diz ter sofrido, tampouco o nexo de causalidade entre os supostos danos morais e o ato legitimamente praticado pela demandada. Alternativamente, pugnou pela redução do quantum indenizatório. Requereu, por fim, o provimento do recurso (fls. 129-140). 
O recurso foi recebido apenas no efeito devolutivo (fl. 145) e a autora apresentou contrarrazões, propugnando pelo desprovimento da apelação e pela manutenção da sentença (fls. 148-155). 

Os autos foram remetidos a este Tribunal de Justiça, em 26.09.2013, e vieram-me conclusos, em 30.09.2013, em Regime de Substituição. 

É o relatório. 

II - DECISÃO

Trata-se, como visto do sumário relatório, de recurso de interposto contra a sentença que julgou parcialmente procedente a ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por danos morais decorrentes da inscrição do nome da empresa autora em cadastro de inadimplentes por dívida decorrente de contrato que alega jamais ter firmado. 

Ab initio, impende ressaltar que, ao relator, na função de juiz preparador dos recursos, no sistema processual vigente, compete o exame do juízo de admissibilidade recursal. Agora, no entanto,  pelas novas regras introduzidas ao art.557 do CPC, em especial pela Lei Federal n.9756/98, o relator tem, também, o juízo de mérito do recurso, ao menos em caráter provisório. O relator pode decidir tudo, desde a admissibilidade do recurso até o seu próprio mérito, sempre sob o controle do colegiado a que pertence, órgão competente para decidir, de modo definitivo, sobre a admissibilidade e mérito do recurso. Da leitura abrangente do art.557 do CPC, diante de seu caráter inovador, exsurge a sensação de que a norma “dixit minus quam voluit” , por isso se faz necessária a releitura desse pergaminho processual em consonância com o inc.LXXVIII do art.5º da CF/88, com a redação moderna e atualizada que lhe emprestou a superveniente EC n.45/2004, que rende inocultável prestígio à celeridade da prestação jurisdicional e a prioridade dos meios que garantam a celeridade da tramitação processual.  Essa novel exegese do art.557 do CPC de natureza elástica e abrangente é impositiva, indispensável e sistêmica ao readequá-lo como instrumento acelerador da distribuição da jurisdição, permitindo, como consequência, juízo de mérito pelo relator,  em caráter provisório (não precário), sem arranhar ou suprimir  a competência definitiva do órgão colegiado, se provocado a tanto.

Escorado nessa premissa ampliativa do art.557 do CPC, que exige releitura atualizada e extensiva, e da consciente necessidade de acelerar a distribuição da jurisdição, como vetor introduzido pela modernizante EC n.45/2004 é que passo ao exame meritório recursal.

Com efeito, malgrado as tessitura das razões recursais, estou alinhando meu convencimento de acordo com o julgado singular, pelo que encaminho meu voto pelo desprovimento recursal. 

Com efeito, compulsando os autos, verifico que a demandada não logrou êxito comprovar a efetiva contratação por parte da empresa do certificado digital que deu origem à inscrição negativa ora impugnada, ônus que lhe incumbia a teor do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, e do artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. 
Sublinhe-se que inexiste nos autos prova efetiva de que a empresa autora tenha realizado nova solicitação de certificação digital, na data de 01.06.2009, tampouco de que a demandada liberou, e a demandante tenha utilizado, o referido serviço, mormente pelo fato de que a requerente contratou o serviço de certificação digital com outra empresa, consoante comprova o documento de fls. 24-25. 

Aliás, como bem referiu o magistrado de origem, a demandada juntou aos autos apenas o contrato de emissão de certificado digital firmado entre as partes, no ano de 27.06.2007 (fls. 83-84), o qual foi devidamente quitado pela empresa autora, conforme afirmação contida na própria contestação. 
Dessa feita, diante da ausência de prova relativamente à validade da dívida levada a aponte pela entidade demandada, traduz-se indevida a inscrição do nome da empresa autora nos cadastros de inadimplentes, pelo que, caracterizado está o dano moral indenizável.

Assim, provado que a negativação do nome da demadante foi indevida, provado está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se, pois, de dano in re ipsa.
A propósito, valho-me dos ensinamentos de Sérgio Cavalieri Filho
, in verbis:

(...) por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. Seria uma demasia, algo até impossível, exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais.
(...)
Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum.
No mesmo diapasão, o entendimento pacificado do egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Estadual, ipsis verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. EXECUÇÃO JUDICIAL. FRAUDE PRATICADA POR TERCEIROS. AUSÊNCIA DE CAUTELA DA EMPRESA. DANO MORAL. VALOR. REVISÃO DO VALOR.

(...)

2. "A inscrição ou a manutenção indevida em cadastro de inadimplentes gera, por si só, o dever de indenizar e constitui dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos" (AgRg no Ag 1.379.761/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 2.5.2011).

3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 356.558/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 28/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. IN RE IPSA. FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Em caso de inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, o dano moral configura-se in re ipsa.
2. É inviável o reexame das questões fático-probatórias que ensejaram indenização por danos morais. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. Em sede de recurso especial, a revisão do quantum indenizatório fixado pelo Tribunal de origem a título de danos morais apenas é viável quando o valor arbitrado seja exorbitante ou irrisório.

4. O recurso especial não é sede própria para rever questão referente à fixação de honorários advocatícios se, para tanto, faz-se necessário reexaminar elementos fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 348.619/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSABOR. PROVA. DESNECESSIDADE.
1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. O dano moral, em regra, decorre da própria inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes, surgindo in re ipsa, sendo desnecessária a produção de provas a respeito.
3. A quantia fixada a título de danos morais (R$ 6.000,00) não extrapola a razoabilidade, o que inviabiliza o recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1381649/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 19/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. DANO IN RE IPSA. VALOR ARBITRADO MODERADAMENTE. AGRAVO IMPROVIDO. I. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a inscrição indevida em cadastro restritivo gera dano moral in re ipsa, sendo despicienda, pois, a prova de sua ocorrência. II. O valor arbitrado a título de reparação de danos morais está sujeito ao controle do Superior Tribunal de Justiça, desde que seja irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente caso. III. Agravo improvido. (AgRg no Ag 1222004/SP, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 16/06/2010).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - DANO MORAL - DESCARACTERIZAÇÃO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES - DANO MORAL PRESUMIDO - RECURSO IMPROVIDO. (AgRg no Ag 1231321/RJ, Rel. Ministro  MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 16/03/2010).

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL. MANUTENÇÃO DE INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. (...) 3. Mostra-se ilícita a manutenção da inscrição em cadastro de devedores, apesar do acordo judicial firmado entre as partes. Precedentes. Evidente a ocorrência de danos morais, que se configuram in re ipsa.  (...) PROVEJO PARCIALMENTE AO APELO. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70054387055, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 07/05/2013)

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. ACORDO JUDICIAL. MANUTENÇÃO DA INSCRIÇÃO DO NOME DA AUTORA NO SERASA. DÍVIDA QUITADA. DANO MORAL CONFIGURADO. A instituição financeira manteve o nome da autora em órgão de proteção ao crédito após o acordo judicial formalizado pelas partes na ação revisional, devidamente homologado. É incontroverso nos autos que a autora adimpliu integralmente a divida acordada, sendo desnecessário que a mesma prove o levantamento do alvará pelos procuradores do requerido, pois este não nega ter recebido a quantia prevista no acordo, tratando-se de fato incontroverso, a teor do art. 334, III, do CPC. Dano moral in re ipsa configurado. Incidência da Súmula 326, do STJ. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70041536319, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em 21/03/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. RESPONSABILIDADE PELO CANCELAMENTO, NO CASO CONCRETO, DO CREDOR. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. Dever de indenizar: no caso em concreto, é do credor a responsabilidade pelo cancelamento da inscrição indevida. Comprovada a manutenção da inscrição nos cadastros restritivos após a declaração de inexistência do débito em ação judicial, viável deferir-se a reparação por danos morais, em especial, por se tratar de dano in re ipsa. RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70049990260, Vigésima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Breno Beutler Junior, Julgado em 14/08/2012)

Ademais, o fato de a autora ser pessoa jurídica não afasta o direito de ser indenizada em face o dano moral descortinado pelo registro indevido, que decorre não apenas de conduta dolosa, mas, igualmente, deriva da culposa, e é admitido pela Súmula nº 227 do STJ, a qual dispõe que a “a pessoa jurídica pode sofrer dano moral”.

A propósito, são os seguintes precedentes desta Colendo Tribunal de Justiça, in verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO "IN RE IPSA". DEVER DE INDENIZAR. Da preliminar de coisa julgada. Caso em que não há que se falar em coisa julgada, pois, na realidade, os fatos apresentados na inicial que dão origem ao pleito indenizatório são novos, de sorte que vai afastada a preliminar. Dano moral. Comprovado que a inscrição feita em nome da parte autora é indevida. Dano moral in re ipsa, independente de comprovação, ínsito ao registro indevido. Pessoa jurídica que é passível de sofrer dano moral. Sumula 227 do STJ. Na fixação da reparação por dano moral, incumbe ao julgador, ponderando as condições do ofensor, do ofendido, do bem jurídico lesado e aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, arbitrar o valor da indenização que se preste à suficiente recomposição dos prejuízos, sem importar, contudo, enriquecimento sem causa da parte. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70053587762, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 24/10/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROTESTO DE TÍTULOS. DUPLICATAS EMITIDAS SEM A CONCRETIZAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. POSTERIOR ENDOSSO EM FAVOR DE EMPRESA DE FACTORING. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA QUE EMITIU E POSTERIORMENTE NEGOCIOU OS TÍTULOS INEXIGÍVEIS. DEVER DE INDENIZAR. (...)DANOS MORAIS. DANOS IN RE IPSA. Hipótese em que os danos morais impingidos à pessoa jurídica revelam-se in re ipsa, sendo dispensável a comprovação da sua extensão, já que evidenciados pelas circunstâncias do próprio fato da inscrição indevida, mormente porque a negativação lançada em dados públicos acarreta dano à honra objetiva da empresa. (...) APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70042884890, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 24/10/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO JUDICIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DA EMPRESA AUTORA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DÍVIDA INEXISTENTE. CONTRATO RESCINDIDO. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM MANTIDO. A inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito por dívida inexistente, em descumprimento ao acordo judicial no qual reconhecido a inexistência de qualquer débito e rescindido o contrato havido entre as partes, impõe à demandada o dever de indenizar os danos morais decorrentes, inclusive em relação à pessoa jurídica (Súmula 227 do STJ), que independem de prova efetiva e concreta de sua existência por ser o chamado dano moral puro ou in re ipsa. Valor da condenação mantido de acordo com as peculiaridades do caso concreto, bem como observada a natureza jurídica da condenação e os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70056215767, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 23/10/2013)

Presentes, pois, os pressupostos na responsabilidade civil (o dano, o nexo de causalidade e a conduta ilícita da ré), medida que se impunha era reconhecer o dever de indenizar, razão pela qual merece manutenção a sentença de parcial procedência. 

No que diz respeito ao quantum debeatur da indenização, tenho que o juiz deve ter em mente o princípio de que o dano moral não pode ser fonte de lucro, posto que extrapatrimonial, fundado na dor, no sentimento de perda e na diminuição da auto-estima pessoal e familiar, no caso em comento. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. O valor a ser arbitrado deve ser compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes. 

Nesse sentido, utilizo-me, novamente, da lição de Sérgio Cavalieri Filho
, ipsis litteris:

Não há realmente, outro meio mais eficiente para fixar o dano moral a não ser o arbitramento judicial. Cabe ao Juiz, de acordo com o seu prudente arbítrio, atentando para a repercussão do dano e a possibilidade econômica do ofensor, estimar uma quantia a título de reparação pelo dano moral.

[...]

Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o Juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará em enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.

Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.

In casu, valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta, bem como os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, em hipóteses símiles, tenho por manter o quantum fixado pela sentença a título de indenização por danos morais em R$6.000,00 (...), tendo em vista que este valor representa contraprestação suficiente a compensar o dano sofrido e está estipulada dentro de patamares razoáveis. 

Acontece que a indenização por dano moral não deve ser irrisória, de modo a fomentar a recidiva, pois não se pode esquecer que a demandada é uma rica companhia e que o quantum reparatório deve ser apto a ser sentido como uma sanção pelo ato ilícito, sem que, contudo, represente enriquecimento ilícito à vítima.

Nesse sentido, os precedentes jurisprudenciais do colendo STJ, ipsis litteris:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL. AUMENTO DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. 

(...)

2. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser irrisório ou exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.

3. No caso concreto, o Tribunal local majorou para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a indenização fixada pela inscrição indevida do nome da autora em órgão de restrição de crédito, quantia que foi reduzida para R$ 7.000,00 (sete mil reais), a fim de adequar o valor à jurisprudência desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp  105.856/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO.

REVISÃO. DESCABIMENTO.

1. Consoante entendimento pacificado desta Corte, o valor da indenização por danos morais só pode ser alterado na instância especial quando ínfimo ou exagerado, o que não ocorre na espécie.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1364189/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 22/08/2012)

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. danos morais comprovados. revisão do valor. pretensão de reexame de prova. SÚMULA 7/STJ.

(...)

2. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática do caso, que ficou configurado dano moral reparável, e procedeu à análise dos critérios da razoabilidade e proporcionalidade do valor fixado.
3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 184.571/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CHEQUE ESPECIAL. CANCELAMENTO SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO. DANO MORAL. REQUISITOS CONFIGURADORES. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL.

(...)

2. O col. Tribunal de origem manteve a condenação do recorrido ao pagamento de indenização por danos morais, concluindo pela presença dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil da instituição financeira. Rever tal entendimento, nos moldes em que ora postulado, demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Desse modo, não se mostra desproporcional a fixação em R$ 8.300,00 (oito mil e trezentos reais) a título de reparação moral, decorrente da inscrição indevida em cadastro de restrição creditícia, motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta Corte no presente feito, como bem consignado na decisão agravada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 172.222/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012)

CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. FURTO/ROUBO DE TALÃO DE CHEQUES. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS). RAZOABILIDADE. I. A inscrição indevida em cadastro de inadimplentes gera responsabilidade civil para a instituição financeira, desinfluente a circunstância sobre o desconhecimento do furto/roubo de talão de cheques do cliente. II. Esta Corte só conhece de valores fixados a título de danos morais que destoam da razoabilidade, o que não ocorreu no presente caso. III. Agravo improvido. (AgRg no Ag 1204936/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 26/05/2010)

Nessa egrégia Corte Gaúcha a situação não é diferente, sic:
APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. FRAUDE. QUANTUM MAJORADO. Para a fixação do valor da indenização por dano moral, além das peculiaridades de cada caso em concreto, deve o julgador se ater aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como observar a natureza jurídica da indenização. Valor fixado na origem majorado (R$ 8.000,00), para atender os pressupostos da condenação, assim como aos parâmetros estabelecidos pela Câmara para casos tais. APELO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70048767370, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 29/06/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO NO ROL DE INADIMPLENTES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1- Inexistência de comprovação da efetiva contratação: a ré não se desincumbiu do ônus de comprovar que o sócio da empresa autora solicitou a instalação de linha telefônica, razão pela qual mostra-se indevida a inscrição do nome dessa nos cadastros de inadimplentes. 2- Indenização por danos morais: a inscrição indevida do nome da autora nos cadastros restritivos de crédito acarreta danos morais, os quais são inerentes ao próprio fato (`in re ipsa). Na fixação do montante indenizatório por gravames morais, deve-se buscar atender à duplicidade de fins a que a indenização se presta, atentando para a capacidade do agente causador do dano, amoldando-se a condenação de modo que as finalidades de reparar a vítima e punir o infrator (caráter pedagógico) sejam atingidas. Indenização fixada em R$ 8.000,00 (oito mil reais). Apelo provido. (Apelação Cível Nº 70047584289, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 14/06/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. INOVAÇÃO RECURSAL. OCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DA INSURGÊNCIA. Não tendo sido postulado na exordial a devolução, em dobro, dos valores cobrados indevidamente, nos termos do artigo 940, do CC, é defesa sua abordagem, neste grau de jurisdição, sob pena de violação aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa e ao princípio da estabilidade da lide. Precedentes jurisprudenciais. Recurso da autora não conhecido, no ponto. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÂO. Na fixação da reparação por dano extrapatrimonial, incumbe ao julgador, atentando, sobretudo, às condições do ofensor, às do ofendido e às do bem jurídico lesado, e aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, arbitrar quantum que se preste à suficiente recomposição dos prejuízos, sem importar, contudo, enriquecimento sem causa da vítima. A análise de tais critérios, aliada às demais particularidades do caso concreto, conduz à manutenção do montante indenizatório em R$ 8.000,00 (oito mil reais). JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. Em se tratando de responsabilidade civil extracontratual, os juros de mora são devidos a contar do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do C. STJ. Sentença reformada, no ponto. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIES A QUO. A correção monetária incide desde a data do arbitramento da indenização por dano moral, a teor da Súmula 362 do STJ. Precedentes desta Corte. Sentença mantida. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO. É cediço que, no arbitramento da verba honorária, deve o juiz considerar o local de prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo de trâmite da ação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. Verba honorária arbitrada na origem que se mostra adequada à espécie e que se mantém. Sentença mantida, no ponto. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70049220940, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 01/06/2012)

APELAÇÃO CÍVEL RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. FRAUDE COMPROVADA. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. NÃO COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DO DÉBITO. RISCO DO EMPREENDIMENTO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SENTENÇA REFORMADA. 1. Irresignação apreciada na forma do artigo 557, do Código de Processo Civil. 2. Considerando que a ré não comprovou a origem do débito, ônus que lhe competia, a inscrição em cadastro de inadimplentes demonstra-se indevida. Ato ilícito configurado. 3. Reconhecidos danos morais, dado o caráter in re ipsa. Quantum indenizatório fixado em R$ 8.000,00 (oito mil reais), pois de acordo com as circunstâncias do caso concreto e os precedentes jurisprudenciais. 4. Tal quantia deverá ser corrigida monetariamente pelo IGPM e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, ambos a contar da data deste acórdão. 5. Sucumbência invertida. APELO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70048426118, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 26/04/2012)

Considerando os comemorativos do caso concreto, do total esgotamento da fase probatória, mormente porque não se trata de demanda interrompida sem a instrução completa, como não há instrução em Segundo Grau, ao contrário, apenas reavaliação da prova já contida e versada aos autos, restou evidenciada a ilicitude da inscrição negativa levada a efeito pela demandada e, por consequência, o dano moral sofrido pela empresa autora, impõe-se a manutenção da sentença de parcial procedência e o desprovimento do recurso.

Por conseguinte, considerando as operadoras do caso concreto, nego provimento à apelação da demandada, mantendo os ônus sucumbenciais fixados na r. sentença. 

POSTO ISSO, nego provimento à apelação. 

Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2014.

Dr. Niwton Carpes da Silva,

Relator.







� CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil. 10ª ed. rev. ampl. - São Paulo: Ed. Atlas, 2012, p. 97.


� CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil. 10. ed. rev. e ampl.– São Paulo: Ed. Atlas, 2008. p. 103-105.





21

